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INTRODUÇÃO
O Documento de Buenos Aires
/ e o Regulamento e Normas de Procedimento
/ da Comissão de Peritos do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (doravante denominados, conforme seja o caso, Documento de Buenos Aires, Regulamento, Comissão, Mecanismo e Convenção) dispõem que a Comissão deverá “adotar uma metodologia para a análise da implementação das disposições da Convenção escolhidas para serem analisadas em cada rodada, no sentido de assegurar a obtenção de informação adequada e confiável”.

No âmbito de sua Vigésima Quarta Reunião, realizada de 8 a 12 de setembro de 2014, a Comissão acordou como temas para análise na Quinta Rodada os relacionados ao artigo III, parágrafos 3 e 12 da Convenção, que se referem, respectivamente, a “instruções ao pessoal dos órgãos públicos, a fim de garantir o adequado entendimento de suas responsabilidades e das normas éticas que regem as suas atividades” e ao “estudo de novas medidas de prevenção, que levem em conta a relação entre uma remuneração equitativa e a probidade no serviço público”. Do mesmo modo, no que se refere ao acompanhamento de recomendações, a Comissão adotou na referida reunião o mesmo critério usado na Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC, e decidiu que na Quinta Rodada se dedicará a esse acompanhamento com respeito às recomendações formuladas na Segunda Rodada, que julgou exigirem atenção adicional nos relatórios da Terceira Rodada, inclusive a consideração de quaisquer informações ou desdobramentos novos e pertinentes que possibilitem à Comissão determinar se as respectivas recomendações e medidas sugeridas nos relatórios da Segunda Rodada ainda estão vigentes e, com relação às que ainda o estejam, avaliar se o Estado as considerou de maneira satisfatória ou se exigem atenção adicional ou, se for o caso, alterá-las ou reformulá-las. 
Por outro lado, o artigo 29 do Regulamento dispõe que as informações relativas à implementação das recomendações serão apresentadas pelos Estados Partes, mediante o formulário padrão a ser proporcionado pela Comissão como anexo ao questionário, e estabelece que “com respeito à implementação das recomendações o Estado Parte fará referência às eventuais dificuldades que tiver observado em seu cumprimento”, e que “se julgar conveniente, o Estado Parte também poderá identificar os organismos internos que participaram na implementação das recomendações e identificar necessidades específicas de assistência técnica ou de outro gênero vinculadas à implementação das recomendações”. 

No âmbito de sua Décima Oitava Reunião, e em cumprimento à recomendação 6 da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC, a Comissão aprovou a Metodologia para a Realização das Visitas In Loco,
 as quais, de acordo com o que estabelece a disposição 2, constituem uma etapa do processo de análise realizado pela Comissão, no âmbito de uma rodada de análise da implementação das respectivas disposições selecionadas da Convenção e das recomendações formuladas a cada um dos Estados Partes na(s) Rodada(s) anterior(es) à(s) que esteja(m) sendo acompanhada(s), em conformidade com o que dispõem o Documento de Buenos Aires, o artigo 33 do Regulamento e as decisões aprovadas pela Comissão com relação à respectiva Rodada.
Levando em conta o acima exposto, consta deste documento a metodologia para a análise da implementação das disposições da Convenção selecionadas na Quinta Rodada e para o acompanhamento das recomendações formuladas pela Comissão nos relatórios por país da Segunda Rodada. Para esses efeitos, refere-se ao objetivo da análise na Quinta Rodada; ao contexto e aos critérios gerais e específicos que orientarão a análise das disposições selecionadas na Quinta Rodada; às considerações quanto ao alcance desta análise; ao acompanhamento das recomendações formuladas nos relatórios por país da Segunda Rodada; à identificação de boas práticas por parte dos Estados analisados; às fontes de informação; ao procedimento de análise; às respostas ao questionário; aos relatórios por país; à participação de organizações da sociedade civil e/ou, entre outros, de organizações do setor privado, associações profissionais, acadêmicos ou pesquisadores; e à aplicação desta metodologia aos países que não se achavam vinculados ao MESICIC na Segunda Rodada.
I.
OBJETIVO DA ANÁLISE NA QUINTA RODADA 

De acordo com os objetivos da Convenção e do Mecanismo, a análise na Quinta Rodada terá por meta fazer o acompanhamento da implementação, em cada Estado Parte, das disposições da Convenção selecionadas na Quinta Rodada, mediante a análise da existência de disposições no ordenamento jurídico e de outras medidas para a aplicação dessas disposições, e, caso existam, de sua adequação aos propósitos da Convenção e da análise de seus resultados e progresso. Terá por objetivo também acompanhar o andamento bem como as informações e desdobramentos novos com relação às recomendações formuladas na Segunda Rodada, que a Comissão julgou que exigiam atenção adicional nos relatórios da Terceira Rodada, de acordo com o disposto no artigo 29 do Regulamento, e levando em conta o acordado pela Comissão, em sua Vigésima Quarta Reunião, em relação à recomendação 9, a, da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC. 

II.
ÂMBITO DE ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES DA CONVENÇÃO SELECIONADAS NA QUINTA RODADA 
A análise da implementação das disposições selecionadas na Quinta Rodada se realizará no âmbito tanto das disposições da Convenção como do Documento de Buenos Aires e do Regulamento e, quando seja o caso, da Metodologia para a Realização das Visitas In Loco.

III.
CRITÉRIOS QUE ORIENTARÃO A ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES DA CONVENÇÃO SELECIONADAS NA QUINTA RODADA 
Como desdobramento do disposto no Documento de Buenos Aires e no Regulamento, as informações sobre a implementação das disposições da Convenção selecionadas na Quinta Rodada serão analisadas levando-se em conta, principalmente, os critérios gerais e específicos descritos a seguir.
A) CRITÉRIOS GERAIS

Os seguintes três critérios orientarão a análise geral e integral da implementação das disposições da Convenção selecionadas na Quinta Rodada.
1. Tratamento igualitário 

De acordo com esse critério, para a análise das informações sobre a implementação das disposições selecionadas da Convenção, o tratamento será igualitário e coerente para todos os Estados Partes. Com o objetivo de assegurar o cumprimento desse critério, serão tomadas, em especial, as seguintes medidas, em observância ao disposto no Documento de Buenos Aires e no Regulamento:
a) todos os Estados Partes serão analisados no decorrer da rodada e de acordo com os mesmos critérios e procedimento;

b) o questionário será o mesmo para todos os Estados Partes;
/ e 
c) todos os relatórios por país terão a mesma estrutura.
/
2. Equivalência funcional 

A Comissão analisará as medidas tomadas por um Estado Parte quanto à aplicação das disposições específicas da Convenção, com a finalidade de determinar se procuram cumprir as obrigações e os propósitos dela constantes.
A esse respeito, a Comissão analisará as informações de acordo com o sistema e o contexto jurídico específicos dos diferentes Estados Partes; não analisará se as medidas são uniformes entre eles, mas, sim, se são equivalentes, na busca do cumprimento das finalidades estabelecidas. 

3. Fortalecimento da cooperação
De acordo com esse critério, as informações recebidas serão analisadas levando sempre em consideração que tanto a Convenção como o Mecanismo têm por objetivo promover, facilitar e fortalecer a cooperação entre os Estados Partes na prevenção, detecção, punição e erradicação da corrupção.

B) CRITÉRIOS ESPECÍFICOS

A implementação, por um Estado Parte, das disposições selecionadas será analisada com base nos critérios específicos enumerados a seguir. 

1. 
Existência de disposições no ordenamento jurídico e/ou de outras medidas 

Com base nesse critério, se analisará se o Estado Parte dispõe de uma estrutura jurídica e de outras medidas para a aplicação da respectiva disposição da Convenção.

2.
Adequação do ordenamento jurídico e/ou de outras medidas

Caso o Estado Parte disponha de uma estrutura jurídica e de outras medidas para a aplicação da respectiva disposição da Convenção, se analisará se são apropriadas para os objetivos da Convenção: prevenir, detectar, punir e erradicar a corrupção.
3.
Resultados do ordenamento jurídico e/ou de outras medidas 

Levando em conta esse critério, se procurará promover uma primeira análise dos resultados objetivos decorrentes da aplicação da estrutura jurídica e de outras medidas existentes em um Estado Parte, com relação à implementação da respectiva disposição da Convenção. 

A análise das informações sobre os resultados buscará refletir a situação atual do país analisado, evitando-se incluir informações anteriores à data da ratificação da Convenção pelo Estado Parte.
Quando um Estado, na resposta ao questionário, preste informações estatísticas, deverá tentar fazer com que se refiram aos cinco anos anteriores à data da resposta.
4.
Nível de andamento da implementação da Convenção
Com base nesse critério, a Comissão analisará o progresso alcançado e definirá as áreas em que será necessário agilizar a implementação da Convenção, caso existam.
As recomendações formuladas pela Comissão serão específicas e se referirão a áreas em que se tenha detectado a necessidade de fazer adequações, com vistas à consecução dos propósitos da Convenção, evitando formular recomendações abstratas ou que impliquem continuidade, salvo, neste último caso, quando seja estritamente necessário, levando em conta a natureza da matéria analisada, e que se tenham iniciado determinadas ações que a Comissão considere que devam ter continuidade.
Além do acima exposto, para as análises, no que for pertinente, a Comissão poderá levar em conta elementos constantes das disposições da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, relacionados com as matérias dispostas na Convenção Interamericana contra a Corrupção, cuja implementação se analisa, em conformidade com o que estabelece a recomendação 42 da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Parte no MESICIC.
IV. CONSIDERAÇÕES QUANTO AO ALCANCE DA ANÁLISE DAS DISPOSIÇÕES SELECIONADAS NA QUINTA RODADA 
A) INSTRUÇÕES AO PESSOAL DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS, A FIM DE GARANTIR O ADEQUADO ENTENDIMENTO DE SUAS RESPONSABILIDADES E DAS NORMAS ÉTICAS QUE REGEM AS SUAS ATIVIDADES (ARTIGO III, PARÁGRAFO 3, DA CONVENÇÃO)

Com relação à disposição acima, se analisará se os Estados Partes consideraram “criar, manter e fortalecer” medidas destinadas a dar instruções ao pessoal dos órgãos públicos, a fim de garantir o adequado entendimento de suas responsabilidades e das normas éticas que regem as suas atividades, conforme dispõe o artigo III, parágrafo 3, da Convenção. 
Para essa finalidade, em primeiro lugar, levando em conta que nos Estados que constituem o MESICIC há numerosos órgãos públicos, faz-se necessário enfocar a análise nos grupos de pessoal que, por sua condição majoritária ou por representar a essência das funções a cargo dos poderes fundamentais do Estado, o Executivo, o Legislativo e o Judiciário, sejam considerados os principais e mereçam ser analisados, dispondo para isso o seguinte: (a) no caso do Poder Executivo, esse grupo de pessoal será o que abranja de maneira geral o maior número de servidores dos órgãos públicos nacionais ou federais, excetuando-se os regimes especiais; as forças armadas, militares ou policiais; os educadores; e o pessoal a serviço de empresas ou entidades que, por sua natureza ou pelas finalidades a elas atribuídas, sejam regidas pelo disposto para o setor privado; (b) no caso do Poder Legislativo, o grupo de pessoal constituído pelos legisladores e aquele que abranja a maioria do pessoal a seu serviço; (c) no caso do Poder Judiciário, o grupo de pessoal constituído pelos juízes e aquele que abranja a maioria do pessoal a seu serviço.

Em segundo lugar, se determinará se, com relação a esses grupos de pessoal, se adotaram disposições e/ou medidas destinadas a garantir o adequado entendimento de suas responsabilidades e das normas éticas que regem as suas atividades, e se analisarão, na medida do possível, aspectos como os que se descrevem de maneira mais precisa no Capítulo Primeiro, alínea B, do questionário, referentes, entre outros, à maneira e ao momento em que essas instruções são transmitidas, aos programas previstos para esse propósito e às instâncias que detêm competência a esse respeito.
Em terceiro lugar, serão analisados os resultados objetivos obtidos com a aplicação das disposições e/ou medidas destinadas a garantir o adequado entendimento das responsabilidades e das normas éticas que regem as atividades do pessoal que constitui os grupos acima mencionados, utilizando as informações de que o respectivo país disponha, referentes, na medida do possível, aos últimos cinco anos, bem como, caso seja viável, os indicadores de resultados sugeridos no Capítulo Primeiro, alíneas C e D do questionário, a fim de facilitar sua apresentação por parte dos países e sua compreensão e análise por parte da Comissão, além de avançar no sentido que a esse respeito sugere a recomendação 21 da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC. 
Em quarto lugar, se tomará nota das dificuldades para a consecução do objetivo da disposição da Convenção analisada de transmitir instruções ao pessoal dos órgãos públicos, a fim de garantir o adequado entendimento de suas responsabilidades e das normas éticas que regem as suas atividades bem como das necessidades específicas de cooperação técnica que sejam apresentadas pelos países nessa matéria, com respeito aos grupos de pessoal já mencionados.
B) MEDIDAS DE PREVENÇÃO QUE LEVEM EM CONTA A RELAÇÃO ENTRE UMA REMUNERAÇÃO EQUITATIVA E A PROBIDADE NO SERVIÇO PÚBLICO (ARTIGO III, PARÁGRAFO 12, DA CONVENÇÃO)

Com relação à disposição acima, se analisará se os Estados Partes consideraram “criar, manter e fortalecer” medidas de prevenção que levem em conta a relação entre uma remuneração equitativa e a probidade no serviço público, conforme dispõe o artigo III, parágrafo 12, da Convenção. 

Para a finalidade acima exposta, em primeiro lugar, levando em conta o já anotado no segundo parágrafo da alínea A desta Seção IV deste documento, no sentido de que, considerando que nos Estados que constituem o MESICIC há numerosos órgãos públicos, a análise desta segunda disposição da Convenção selecionada para a Quinta Rodada, bem como no caso da primeira dessas disposições, focalizará os grupos de pessoal mencionados no referido parágrafo. 
Em segundo lugar, se determinará se, com relação a esses grupos de pessoal, foram analisadas medidas de prevenção ou definidos critérios que levem em conta a relação entre uma remuneração equitativa e a probidade no serviço público, bem como, na medida do possível, aspectos como os mais minuciosamente detalhados no Capítulo Segundo, alínea B, do questionário, referentes, entre outros, à maneira por que são adotados, divulgados e aplicados esses critérios, e às instâncias que detêm competência a esse respeito.

Em terceiro lugar, serão analisados os resultados objetivos obtidos com a aplicação das disposições e/ou medidas relativas aos critérios de remuneração do pessoal que constitui os grupos acima citados, utilizando as informações de que o respectivo país disponha, referentes, na medida do possível, aos últimos cinco anos, bem como, caso seja viável, os indicadores de resultados sugeridos no Capítulo Segundo, letra C, do questionário, a fim de facilitar sua apresentação por parte dos países e sua compreensão e análise por parte da Comissão bem como avançar no sentido que a esse respeito sugere a recomendação 21 da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC. 
Em quarto lugar, se tomará nota das dificuldades para a consecução dos objetivos da disposição analisada da Convenção, ou seja,  levar em conta a relação entre uma remuneração equitativa e a probidade no serviço público, bem como das necessidades específicas de cooperação técnica que sejam apresentadas pelos países nessa matéria, com respeito aos grupos de pessoal já mencionados.
V. BOAS PRÁTICAS 
Nos relatórios por país se fará referência, no máximo, a uma boa prática atinente: (i) às instruções ao pessoal a serviço dos órgãos públicos, a fim de garantir o adequado entendimento de suas responsabilidades ou funções; (ii) às instruções ao pessoal a serviço dos órgãos públicos, a fim de garantir o adequado entendimento das normas éticas que regem as suas atividades; e (iii) à relação entre uma remuneração equitativa e a probidade no serviço público. Tudo isso com respeito a cada um dos grupos de pessoal mencionados no segundo parágrafo da alínea A da Seção IV deste documento, quando voluntariamente o Estado analisado tenha se disposto a partilhar essa prática com os demais países integrantes do MESICIC, por considerar que possa ser benéfica a outros Estados Partes. Para esses efeitos, os respectivos Estados poderão prestar as informações pertinentes, na medida em que considerem adequado, no formulário padrão sugerido como guia para a apresentação dessas informações, o qual figura como Anexo II do questionário.
O acima exposto contribuirá para avançar em direção à consolidação do MESICIC como foro de boas práticas, conforme se idealizou no Documento de Buenos Aires, que a ele atribui, entre outros objetivos, o intercâmbio de informações, experiências e boas práticas, o que, ademais, é compatível com o que dispõe nesse mesmo sentido a recomendação 34 da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC. 

VI. ACOMPANHAMENTO DO ANDAMENTO, E INFORMAÇÕES E DESDOBRAMENTOS NOVOS RELATIVOS À IMPLEMENTAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES FORMULADAS NO RELATÓRIO POR PAÍS DA SEGUNDA RODADA DE ANÁLISE
/ 
Em conformidade com o disposto no artigo 29 do Regulamento, e levando em conta o acordado pela Comissão em sua Vigésima Quarta Reunião, em relação à recomendação 9, a, da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC, na Quinta Rodada se fará o acompanhamento do andamento, bem como das informações e desdobramentos novos,
/ com relação às recomendações e às medidas a eles sugeridas pela Comissão para implementação nos relatórios da Segunda Rodada, que a Comissão julgou que exigiam atenção adicional nos relatórios da Terceira Rodada. 

Com o objetivo de orientar os países sobre as recomendações e medidas sugeridas pela Comissão e

que ela própria tenha considerado, nos relatórios da Terceira Rodada, que exigiam atenção adicional, a Secretaria Técnica enviará a cada país, em prazo não inferior a três meses da data em que deva responder ao questionário, um formulário individualizado em que se identifiquem claramente essas recomendações e medidas, para que, com relação a elas, os Estados passem a dar conta do andamento, bem como das informações e desdobramentos novos verificados em sua implementação. Esse formulário individualizado será elaborado pela Secretaria Técnica, com base no formulário padrão que figura como Anexo I do questionário.

A Comissão analisará o andamento e as informações e desdobramentos novos que se verifiquem no

país, com relação às recomendações e medidas respectivas, e tomará nota dos que tenham sido

considerados satisfatoriamente e daqueles que exijam atenção adicional do Estado analisado e, caso seja pertinente, se referirá à vigência dessas recomendações e medidas e à sua alteração ou reformulação, em conformidade com o acordado pela Comissão em sua Vigésima Quarta Reunião, em relação à recomendação 9, a, da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC.
Do mesmo modo, em conformidade com o disposto na recomendação 9, c, da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC, a Comissão continuará analisando a aplicação e o cumprimento das medidas adotadas, além de sua aplicação de jure.
A Comissão também tomará nota das dificuldades apresentadas pelo respectivo Estado para a implementação das aludidas recomendações e medidas, bem como da cooperação técnica de que o referido Estado necessite para essa finalidade.
Finalmente, em atenção ao disposto na recomendação 11 da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC, para os efeitos do acompanhamento da implementação das aludidas recomendações e medidas, a Comissão levará em conta, no que julgue pertinente, os desdobramentos verificados nos Planos de Ação Nacionais em relação aos Estados em que tenha sido conduzida essa iniciativa de cooperação técnica. 
VII.
FONTES DE INFORMAÇÃO E VISITAS IN LOCO
A análise será realizada com base nas respostas ao questionário do respectivo Estado Parte, nos  documentos apresentados pelas organizações da sociedade civil, de acordo com o que estabelece o Regulamento, e quaisquer outras informações pertinentes obtidas pela Secretaria e pelos membros da Comissão.
Nas respostas ao questionário, os Estados Partes poderão se referir às informações que tenham prestado a outros mecanismos, foros ou organizações, com relação às matérias objeto de análise.

Caso o respectivo Estado analisado tenha concedido sua anuência para a realização da visita in loco, as informações obtidas nessa visita serão incluídas nas seções devidas do relatório do respectivo país. Para esses efeitos, os integrantes do respectivo subgrupo de análise farão chegar à Secretaria Técnica, nas duas semanas seguintes à conclusão da visita, suas observações e as recomendações sugeridas para consideração no projeto de relatório preliminar que a Secretaria Técnica elabora. 

Com o propósito de contribuir para a realização da visita in loco, quando o Estado analisado tenha concedido sua anuência para a visita, o perito titular e as autoridades competentes desse Estado farão o que esteja a seu alcance para que esse Estado financie os custos que dela decorram, como os relativos a interpretação e deslocamento e manutenção dos membros do subgrupo de análise, quando os países a que pertençam não possam fazê-lo. 
No relatório do país em que se tenha realizado a visita in loco se anexarão a agenda das reuniões realizadas no decorrer da visita e os nomes das instituições ou organizações que participaram de cada uma delas, em conformidade com o que estabelece a disposição 34 da Metodologia para a Realização das Visitas In Loco.
Quando de uma visita in loco decorra a necessidade de que o Estado analisado apresente novas informações, serão elas encaminhadas pelo referido Estado à Secretaria, nas duas semanas seguintes à data em que seja concluída a referida visita in loco. 
Caso um Estado aprove uma lei posteriormente à data prevista para a resposta ao questionário, poderá encaminhá-la à Secretaria até um mês antes da data fixada para a reunião do respectivo subgrupo de análise, para que a Secretaria a transmita aos membros desse subgrupo de análise. 

VIII.
PROCEDIMENTO DE ANÁLISE
Para a análise, será observado o procedimento disposto no Regulamento, como desdobramento do Documento de Buenos Aires.
IX.
RESPOSTAS AO QUESTIONÁRIO

Os Estados responderão ao questionário de acordo com o disposto no artigo 21 do Regulamento e nos prazos máximos fixados pela Comissão no calendário aprovado para a Quinta Rodada. 

Para os efeitos previstos no artigo 26 do Regulamento, recomenda-se aos Estados Partes anexar a sua resposta os documentos que considerem necessários, de preferência em versão eletrônica, os quais serão encaminhados aos membros da Comissão, para conhecimento, no idioma original. Para essa finalidade, os Estados Partes também poderão anexar as traduções desses anexos nos demais idiomas da Comissão.

Tão logo a Secretaria Técnica receba as respostas dos Estados Partes ao questionário, as publicará no Portal Anticorrupção das Américas.

X. 
RELATÓRIO POR PAÍS

De acordo com o disposto no artigo 25, g, do Regulamento, uma vez aprovado o relatório por país pela Comissão, a Secretaria Técnica o publicará no Portal Anticorrupção das Américas. Em conformidade com a recomendação 10 da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC, a Comissão aprovará um sumário do relatório, que se referirá às recomendações formuladas sobre as disposições da Convenção selecionadas para análise na Quinta Rodada e ao andamento da implementação das recomendações da Segunda Rodada, que também se publicará no referido Portal.
XI. 
PARTICIPAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL E/OU, DE ORGANIZAÇÕES DO SETOR PRIVADO, ASSOCIAÇÕES PROFISSIONAIS, ACADÊMICOS OU PESQUISADORES, ENTRE OUTROS
Em conformidade com o disposto no artigo 34, b, do Regulamento, as organizações da sociedade civil poderão apresentar, por intermédio da Secretaria Técnica, documentos com informações específicas e diretamente relacionadas com as perguntas a que se refere o questionário com relação à implementação por um determinado Estado Parte das disposições selecionadas na Quinta Rodada.
/ Também poderão apresentar documentos com informações relacionadas à implementação das recomendações que a Comissão tenha formulado ao Estado Parte na Segunda Rodada. 
Em cumprimento ao disposto no artigo 36, segundo parágrafo, do Regulamento, a Comissão convidará as organizações da sociedade civil para apresentar verbalmente, em reuniões informais, os documentos que tenham encaminhado, de acordo com o disposto no parágrafo acima citado e no artigo 34, b, do Regulamento.

Os documentos encaminhados pelas organizações da sociedade civil, em conformidade com o disposto nesta seção, serão publicados no Portal Anticorrupção das Américas.

Para os efeitos previstos nesta seção, as organizações da sociedade civil deverão apresentar os documentos, com a respectiva cópia eletrônica, no mesmo prazo fixado para que os respectivos Estados Partes apresentem suas respostas ao questionário. 

Além do acima exposto, caso o Estado analisado tenha concedido sua anuência para a realização da visita in loco, será aplicado o que prescreve o Capítulo IV da Metodologia para a Realização das Visitas In Loco, do qual constam as disposições para a realização de reuniões com organizações da sociedade civil e/ou com organizações do setor privado, associações profissionais, acadêmicos ou pesquisadores, entre outros.
XII. 
APLICAÇÃO DESTA METODOLOGIA AOS ESTADOS NÃO VINCULADOS AO MESICIC NA SEGUNDA RODADA 
Aos Estados que não se achavam vinculados ao Mecanismo por ocasião da realização da Segunda Rodada de Análise será aplicada a metodologia aprovada pela Comissão para essa Rodada, no que se refere à análise das disposições da Convenção para ela selecionadas. 

Não obstante o acima exposto, com relação às disposições selecionadas para a Segunda Rodada, também se tomará nota das eventuais dificuldades para sua implementação e das necessidades de cooperação técnica desses Estados, bem como, no máximo, de uma boa prática que, voluntariamente, seja por eles identificada, com relação a cada uma dessas disposições, para o que a Secretaria Técnica incluirá no questionário da Segunda Rodada de Análise, que, em conformidade com o disposto no artigo 28 do Regulamento, deve ser respondido por esses Estados, as perguntas relativas a esses aspectos, e os enviará em prazo não inferior a três meses da data em que devam responder ao questionário, conforme o calendário aprovado para a Quinta Rodada.

Caso o respectivo Estado analisado tenha concedido sua anuência para a realização da visita in loco, esta abrangerá também as disposições da Convenção selecionadas para a Segunda Rodada, e, portanto, se incluirão as informações obtidas nessa visita nos parágrafos do relatório do respectivo país referentes a essas disposições, e a ele se anexarão a agenda das reuniões realizadas no decorrer da visita e os nomes das instituições ou organizações que participaram de cada uma delas, em conformidade com o que estabelece a disposição 34 da Metodologia para a Realização das Visitas In Loco. 
O acima exposto se refletirá nos respectivos relatórios por país desses Estados, de acordo com o disposto na estrutura dos relatórios por país que serão elaborados no âmbito da Quinta Rodada para os Estados não vinculados ao Mecanismo na Segunda Rodada, a respeito dos quais será também aprovado um sumário, que se referirá às recomendações formuladas sobre as disposições da Convenção selecionadas para análise na Segunda Rodada, bem como sobre as disposições da Convenção selecionadas para análise na Quinta Rodada, que se publicará no Portal Anticorrupção das Américas, juntamente com o respectivo relatório. 
Com relação à análise das disposições da Convenção selecionadas para a Quinta Rodada, a esses Estados se aplicará integralmente a metodologia aprovada pela Comissão para esta Rodada mediante este documento. Também será aplicado o previsto na Seção XI dessa metodologia em relação à análise da implementação das disposições da Convenção selecionadas para a Segunda Rodada.
�. 	O Documento de Buenos Aires (documento AG/RES. 1784 (XXXI-O/01)) está disponível em � HYPERLINK "http://www.oas.org/juridico/portuguese/doc_buenos_aires_pt.pdf" �www.oas.org/juridico/portuguese/doc_buenos_aires_pt.pdf�.


�. 	O Regulamento e Normas de Procedimento da Comissão de Peritos do MESICIC (documento SG/MESICIC/doc.9/04 rev. 4) está disponível em � HYPERLINK "http://www.oas.org/juridico/PDFs/mesicic4_rules_po.pdf" �www.oas.org/juridico/PDFs/mesicic4_rules_po.pdf�.


�. 	A Metodologia para a Realização das Visitas In Loco (documento SG/MESICIC/doc.276/11 rev. 2) está disponível em � HYPERLINK "http://www.oas.org/juridico/portuguese/met_inloco.pdf" �www.oas.org/juridico/portuguese/met_inloco.pdf�. 


�. 	Os países que não se achavam vinculados ao MESICIC na época em que foi realizada a Segunda Rodada não responderão à Seção II do questionário da Quinta Rodada, relativa ao acompanhamento das recomendações formuladas na Segunda Rodada, mas, de acordo com o disposto no artigo 28 do Regulamento, responderão ao questionário aprovado pela Comissão para a Segunda Rodada, em conformidade com o disposto a esse respeito na Seção XII da metodologia da Quinta Rodada, que figura neste documento.


�.	Com relação aos países que não se achavam vinculados ao MESICIC na época em que foi realizada a Segunda Rodada, a Comissão aprovará, em documento separado, uma estrutura para seus relatórios, que inclua a análise das disposições selecionadas para essa Rodada, e que exclua o acompanhamento das recomendações sobre a implementação dirigidas pela Comissão aos países que se achavam vinculados ao Mecanismo nessa época, em conformidade com o disposto na Seção XII da metodologia da Quinta Rodada, que figura neste documento.


�.	Esta Seção VI da metodologia, relativa ao acompanhamento das recomendações formuladas na Segunda Rodada, não se aplica aos países que não se achavam vinculados ao MESICIC na época de sua realização. Com relação a esses países, a Comissão analisará a implementação a que tenham procedido das disposições selecionadas para a Segunda Rodada, utilizando para isso a metodologia aprovada pela Comissão para essa Rodada, e levando em conta, além disso, o disposto na Seção XII da metodologia da Quinta Rodada constante deste documento.


�.	Para efeitos do acompanhamento das recomendações formuladas na Segunda Rodada, disposto nesta Seção VI da metodologia, entende-se que as informações e desdobramentos novos se referem a novas disposições ou medidas adotadas com relação à matéria de que tratam as recomendações e medidas sugeridas pela Comissão, ou a disposições ou medidas não conhecidas ou não levadas em conta pela Comissão quando se formularam essas recomendações e medidas, que tenham influência em sua vigência ou que possam levar a sua alteração ou reformulação.


�.	Com respeito aos Estados que não se achavam vinculados ao MESICIC por ocasião da realização da Segunda Rodada, poderão apresentar essas informações também com relação às perguntas constantes do questionário da Segunda Rodada, a que esses Estados deverão responder em virtude do disposto no artigo 28 do Regulamento.
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